
NORMAS LABORALES EN EL COMERCIO 
INTERNACIONAL: EL ACLAN 

C L A U D I A F R A N C O H I J U E L O S * 

I N T R O D U C C I O N 

L A P R O M O C I Ó N D E L V Í N C U L O E N T R E A C U E R D O S C O M E R C I A L E S y derechos la­

borales se ha intensificado al mi smo r i t m o que la l ibera l izac ión comercia l . 
E l A c u e r d o de C o o p e r a c i ó n Labora l de A m é r i c a de l N o r t e ( A C L A N ) es u n a 
m a n i f e s t a c i ó n regional de tal v íncu lo . N o obstante, lejos de haber sido re­
sultado d e l interés de los pa í s e s miembros , n a c i ó como u n ins t rumento po­
l ít ico c o n e l p r o p ó s i t o centra l de c o n t r i b u i r a la a p r o b a c i ó n del Tratado 
de L ibre Comercio de A m é r i c a del Nor te ( T L C A N ) por parte del Congreso de 
los Estados Unidos . 

E l A C L A N p r o p o r c i o n a u n a 'Ventani l la " ante la cual u n a persona puede 
llevar, para la a tenc ión de a lguna de las partes, los asuntos que considere 
que const i tuyen una falta en la a p l i c a c i ó n de la leg i s lac ión laboral en el te­
r r i t o r i o de la otra parte. E n el t i e m p o que ha estado vigente, el A C L A N ha 
sido ut i l i zado p o r organizaciones n o gubernamentales y sindicatos para 
p r o m o v e r sus intereses, que a m e n u d o han trascendido el objetivo de me­
j o r a r la ap l i c ac ión de la l eg i s lac ión en la mater ia de cada pa í s . 

Si d i cha ut i l ización ha r e d u n d a d o en el objet ivo expreso del A C L A N 
- p r o m o v e r u n a me jor ap l i c ac ión p o r parte de cada u n o de los tres gobier­
nos de la l eg i s lac ión laboral en su p r o p i o t e r r i t o r i o - , sigue siendo u n a pre­
g u n t a abierta, y en todo caso debe plantearse de manera que se reconozca 
que los factores que i n c i d e n en la de f in i c ión de pol í t icas laborales son, so­
b r e todo, internos . 

A cuatro a ñ o s de haber entrado en vigor , el A C L A N ha incrementado la 
presencia de los asuntos laborales en la o p i n i ó n p ú b l i c a de los tres pa í s e s 
m i e m b r o s , así como la i n t e r a c c i ó n de los sectores gubernamenta l , empre­
sarial y, sobre todo, s indical . Se concluye que el A C L A N ha servido a los 

* Las o p i n i o n e s expresadas a q u í son exclus iva r e s p o n s a b i l i d a d de l a a u t o r a . 
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grupos de interés que lo h a n ut i l izado m á s activamente, y que, paradó j i ca ­
mente , f u e r o n aquellos que se opusieron al T L C A N en su or igen . 

P R O M O C I Ó N D E L V Í N C U L O C O M E R C I O - T R A B A J O E N F O R O S M U L T I L A T E R A L E S 

La intens i f icac ión de los esfuerzos internacionales d i r ig idos a la liberaliza-
c ión comercia l , desde la c o n c l u s i ó n de la Ronda Uruguay y al fundarse la 
O r g a n i z a c i ó n M u n d i a l de Comerc io ( O M C ) , ha estado a c o m p a ñ a d a persis­
tentemente p o r la d i scus ión que asocia normas laborales c o n comercio . Se 
ha l lamado "c l áusu la social" a las disposiciones que p r e v é n sanciones finan­
cieras o comerciales p o r la falta de observancia de normas laborales bás icas . 
La d i scus ión proviene de dos perspectivas distintas sobre las ventajas com­
parativas y el contexto s o c i o e c o n ó m i c o de cada pa í s . 

Por u n lado es tán los sindicatos estadounidenses, canadienses y euro­
peos que d e n u n c i a n la falta de observancia de "normas laborales bás i ca s " 
en pa í se s exportadores menos desarrollados. Perciben c o m o u n a práct ica 
comercia l desleal o " d u m p i n g social" la ventaja que o b t e n d r í a n las empre­
sas exportadoras cuyos costos de p r o d u c c i ó n son menores p o r estar situadas 
en pa í se s donde la n o r m a t i v i d a d laboral es menos favorable al trabajador, 
o donde n o se aplica cabalmente. 

Por o t ro lado es tán las empresas mult inacionales y los gobiernos de 
pa í ses exportadores de m e n o r desarrollo relat ivo. É s to s s e ñ a l a n que la 
v inculac ión f o r m a l entre comerc io y normas laborales ha dado lugar a ac­
ciones proteccionistas que buscan p o n e r en e n t r e d i c h o las ventajas compa­
rativas de pa í s e s exportadores, como los salarios relat ivamente m á s bajos. 

Los l lamados "derechos laborales b á s i c o s " c o m p r e n d e n la e l i m i n a c i ó n 
del trabajo i n f a n t i l y del trabajo forzoso, la l i b e r t a d de a soc i ac ión y de ne­
g o c i a c i ó n colectiva, y la n o d i s c r i m i n a c i ó n en el empleo . Se han de f in ido 
paulat inamente c o n base en convenios fundamentales de la O r g a n i z a c i ó n 
In ternac iona l d e l Traba jo ( O I T ) , ratificados p o r la m a y o r í a de los pa í se s 
miembros , y m á s rec ientemente en la D e c l a r a c i ó n relativa a los Principios 
y Derechos Fundamentales en el Trabajo , adoptada p o r la 86 a Conferencia 
In ternac iona l de l Trabajo . 

La p r o m o c i ó n del v ínculo comercio-trabajo en foros multi laterales 
t a m b i é n se lleva a cabo p o r m e d i o de la movi l i zac ión de sectores de opi­
n i ó n p ú b l i c a en pa í s e s desarrollados. Las "etiquetas sociales" ident i f i can 
productos en cuya f a b r i c a c i ó n se hayan respetado los e s t á n d a r e s laborales 
bás icos . T a m b i é n se p r o m u e v e n otras "medidas voluntar ias" , como c ó d i g o s 
de conducta para empresas, cuyo c u m p l i m i e n t o p o d r í a ser vigi lado p o r or-
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ganizaciones sociales.1 Se entiende que dichos c ó d i g o s p r e v é n práct icas su­
periores al "piso" de la leg i s lac ión labora l local , y que las organizaciones so­
ciales encargadas de supervisar su ap l i c ac ión son tan confiables como las 
autoridades laborales del pa í s en cues t ión . 

A p a r t i r de u n análisis teór ico y e m p í r i c o de posibles impactos eco­
n ó m i c o s de las normas laborales fundamentales , la O r g a n i z a c i ó n para la 
C o o p e r a c i ó n y Desarrollo E c o n ó m i c o ( O C D E ) , que cuenta con los comi té s 
asesores sindical y patronal , rea l izó u n estudio para de f in i r cuál es la rela­
c ión entre normas laborales y comerc io in ternac iona l . E n él la O C D E se 
propuso explorar los derechos laborales y el comerc io internac iona l desde 
una perspectiva mul t i l a tera l , p o r considerarlo u n tema controvert ido e i m ­
por tante para sustentar las caracter í s t icas que d e b e r í a n revestir los esfuer­
zos mult i laterales de l ibera l izac ión comerc ia l . 

L a O C D E concluye que hay una re l ac ión positiva en el t iempo entre la 
observancia de los derechos laborales y el l ib re comerc io , es decir, que u n 
esfuerzo sostenido de l ibera l izac ión comerc ia l r e d u n d a en una me jor ob­
servancia de las normas laborales. N o se e n c o n t r ó que pa í s e s con es tánda­
res laborales relativamente bajos (entre los cuales n o se incluyó a M é x i c o ) 
obtuv ieran de ese hecho alguna ventaja comparativa, n i se c o m p r o b ó n i n ­
guna c o r r e l a c i ó n entre el grado de observancia de l derecho de l iber tad 
sindical ( tomando como indicador los informes de l C o m i t é de L ibertad Sin­
dical de la O I T ) y el c rec imiento de los salarios reales. 2 

L a O C D E e n c o n t r ó que frente a otros factores, como los t é rminos de 
i n t e r c a m b i o y la t e c n o l o g í a , el efecto e c o n ó m i c o de las normas laborales 
es ins igni f icante . E s p e c í f i c a m e n t e , sobre las importac iones de productos 
textiles en los Estados Unidos , n o se e n c o n t r ó que su prec io estuviera rela­
c ionado c o n el grado de observancia de normas laborales referidas al tra­
bajo i n f a n t i l . 3 

N o obstante las conclusiones de la O C D E , las presiones p o r parte de sin­
dicatos y organizaciones no gubernamentales h a n cont inuado , y s e ñ a l a n 
los e s t á n d a r e s laborales como u n e lemento indispensable que hay que con­
siderar en cualquier esquema de l ibera l izac ión . Algunos gobiernos han ex­
ternado d icha p r e o c u p a c i ó n en el seno de la p r o p i a O C D E , al plantear que 

1 OIT, Memoria del Director General, 8 5 a C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l d e l T r a b a j o " L a act ivi­
d a d n o r m a t i v a d e la O r r e n la era de la m u n d i a l i z a c i ó n " , p . 32, y " A F l o o r u n d e r F o r e i g n Fae­
tones?" , Businessweek, 2 de n o v i e m b r e de 1998. 

2 OCDE, Trade, Employment and Labour Standards. A Study of Core Workers'Rights and Interna­
tional Trade, P a r í s , 1996, p p . 75-144. 

3 OCDE, op. eil, p p . 12 y 13. 
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u n acuerdo mul t i l a tera l de invers ión debe contener la ob l igac ión de respe­
tar los derechos laborales. 4 

E n u n i n t e n t o de canalizar la cue s t ión fuera de l p r i n c i p a l foro comer­
cial mul t i l a t e ra l , durante la R e u n i ó n Min i s te r i a l de la O M C en Singapur, en 
1996, los pa í se s miembros reconoc ieron que la O I T debe establecer las nor­
mas fundamentales de l trabajo y "ocuparse de ellas". Este reconoc imiento 
evitó que se i n t r o d u j e r a u n a c l áusu la social, p r o m o v i d a p o r la Confedera­
ción I n t e r n a c i o n a l de Organizaciones Sindicales Libres ( C I O S L ) , en el es­
quema comercia l mul t i l a te ra l . D icha c l áusu la h u b i e r a c o m p r o m e t i d o a los 
m i e m b r o s de la O M C a aceptar que u n c o m i t é ad hoc supervisara e l c u m ­
p l i m i e n t o de convenios laborales fundamentales de la O I T , ratificados o n o 
por el p a í s en c u e s t i ó n . 5 

E n la 86 a Conferencia In te rnac iona l de l Traba jo , en j u n i o de 1998, 
tras negociaciones entre los gobiernos y los grupos de empresarios y traba­
jadores representados en la O I T , se a d o p t ó la D e c l a r a c i ó n relativa a los 
Principios y Derechos Fundamentales en el Traba jo . A la fecha, es tán p o r 
definirse los mecanismos de seguimiento de d icha d e c l a r a c i ó n , que ident i ­
fica c o m o derechos fundamentales en mater ia l abora l los siguientes: 

a) L a l iber tad de a soc i ac ión y la l i be r t ad sindical , y el reconoc imiento 
efectivo de l derecho de n e g o c i a c i ó n colectiva. 

b ) L a e l i m i n a c i ó n de todas las formas de trabajo forzoso u obl igator io . 
c) L a abo l i c ión efectiva de l trabajo i n f a n t i l . 
d ) L a e l iminac ión de la d i s c r i m i n a c i ó n en mater ia de empleo y ocu­

p a c i ó n . 
C o n base en lo que fue in terpre tado c o m o u n " m a n d a t o " de la O M C , la 

d e c l a r a c i ó n se v io como una f o r m a conc i l i adora de p ro cura r u n a mayor 
observancia de los derechos laborales, sin asociarlos directamente a medi ­
das comerciales. Constituye u n v e h í c u l o ad ic iona l a los ya existentes en la 
O I T para dar seguimiento p ú b l i c o al respeto de estos derechos por parte de 
los estados miembros . 

4 O C D E , " M i n i s t e r i a l S t a t e m e n t o n t h e M u l t i l a t e r a l A g r e e m e n t o n I n v e s t m e n t " , 28 de 
a b r i l d e 1998. 

3 D e c l a r a c i ó n d e l a R e u n i ó n M i n i s t e r i a l de l a O r g a n i z a c i ó n M u n d i a l de C o m e r c i o , Sin­
g a p u r , 1996. L a O I T es u n a o r g a n i z a c i ó n d e l Sistema d e N a c i o n e s U n i d a s , d o n d e los p a í s e s es­
t á n repre sentados n o s ó l o p o r los g o b i e r n o s , s ino t a m b i é n p o r i n t e g r a n t e s d e organ izac iones 
s indicales y empresar ia les . C u a l q u i e r o r g a n i z a c i ó n p a t r o n a l o s i n d i c a l r e c o n o c i d a p u e d e pre­
sentar r e c l a m a c i o n e s a la O I T sobre supuesto i n c u m p l i m i e n t o p o r p a r t e de los g o b i e r n o s de 
u n c o n v e n i o r a t i f i c a d o , o n o r a t i f i c a d o , e n e l caso de los r e f e r i d o s a l a l i b e r t a d s ind i ca l . A d e ­
m á s , e l g o b i e r n o tiene la o b l i g a c i ó n de i n f o r m a r r e g u l a r m e n t e sobre e l estado de la legisla­
c i ó n y la p r á c t i c a d e los asuntos t ratados e n todos los c o n v e n i o s , h a y a n s ido ra t i f i cados o n o . 
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La d e c l a r a c i ó n subraya que las normas laborales n o d e b e r á n utilizarse 
con fines comerciales proteccionistas o para poner en cues t ión la ventaja 
comparativa de cualquier pa í s . Sin embargo, es posible que se invoquen los 
d i c t á m e n e s de la O r g a n i z a c i ó n para reforzar y leg i t imar c a m p a ñ a s a favor 
de "medidas voluntarias", como los c ó d i g o s de conducta y las etiquetas so­
ciales antes mencionadas. 

En el p lano regional , las negociaciones acerca de u n Á r e a de L ibre Co­
merc io de las Amér i ca s , idea lanzada en 1994 durante la I Cumbre de las 
A m é r i c a s , cuentan entre sus objetivos el respeto a los derechos humanos y 
laborales, asociados al logro de u n á r e a de l ibre comerc io hemis fér ica an­
tes del a ñ o 2005. Durante la R e u n i ó n de Minis tros de Comerc io de marzo 
de 1998, se re i teró el compromiso de la D e c l a r a c i ó n Mini s te r i a l de Singa¬
p u r de la O M C , en el sentido de promover la observancia de los derechos 
laborales fundamentales , reconociendo a la O I T como el organismo com­
petente para establecer y atender esos derechos. 6 

La manera concreta de promover la observancia de los derechos labo­
rales se s e ñ a l a en el Plan de Acc ión de la I I C u m b r e de las Amér ica s , que 
prevé que cada u n o de los gobiernos realice u n examen de su propia legis­
lac ión para e l iminar disposiciones discriminatorias , p r o m o v e r u n trato 
igual i tar io en el trabajo, combat ir el abuso respecto de los menores traba­
jadores y proteger a los trabajadores migrantes. 

Para verificar su c u m p l i m i e n t o , h a b r á reuniones p e r i ó d i c a s de u n gru­
p o de rev i s ión de la i m p l a n t a c i ó n de la C u m b r e , encabezado p o r los m i ­
ni s ter ios de Relaciones Exter iore s , y cuyas decis iones se a d o p t a r á n p o r 
consenso. 7 

A u n q u e generales, los compromisos establecidos h a n adquir ido expre­
siones m á s concretas, por e jemplo, entre pa í s e s centroamericanos. C o n 
ayuda financiera del gob ierno de los Estados U n i d o s y de l Banco Interame-
r icanó-de Desarrol lo ( B I D ) , Costa Rica, E l Salvador, Guatemala, Honduras , 
Nicaragua, P a n a m á , R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a y Belice h a n inic iado u n pro­
yecto de m o d e r n i z a c i ó n de mercados de trabajo que incluye el mejoramien­
to de las prác t ica s en la ap l i cac ión de e s t á n d a r e s laborales b á s i c o s . 8 

6 " D e c l a r a c i ó n de San J o s é , I V R e u n i ó n de M i n i s t r o s de C o m e r c i o de las A m é r i c a s " , mar­
zo de 1998. 

7 P lan de A c c i ó n de la I I C u m b r e de las A m é r i c a s . 
8 " D e c l a r a c i ó n c o n j u n t a de los M i n i s t r o s de T r a b a j o de los Estados U n i d o s , C e n t r o a m é -

r i c a , R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , Be l i ce y P a n a m á . W a s h i n g t o n , D .C . " , 4 de n o v i e m b r e de 1997, y 
L u i s A l b e r t o M o n g e , " E l n u e v o r o l de los M i n i s t e r i o s d e T r a b a j o f r e n t e a los derechos labora­
les y e l l i b r e c o m e r c i o " , e s tud io e l a b o r a d o p a r a la S e c r e t a r í a G e n e r a l de la OEA y e l BID, m i -
m e o , 1998. 
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Otros esquemas de i n t e g r a c i ó n e c o n ó m i c o - c o m e r c i a l , como el Merco-
sur y el Pacto A n d i n o , cuentan con aspectos laborales y de seguridad social, 
pero a la fecha las acciones se h a n l i m i t a d o a p romover la rat i f icación de 
convenios fundamentales de la O r g a n i z a c i ó n In ternac iona l del Trabajo. 

E L A C U E R D O D E C O O P E R A C I Ó N L A B O R A L D E A M É R I C A D E L N O R T E ( A C L A N ) 

La p r o m o c i ó n del v ínculo c o m e r c i o - e s t á n d a r e s laborales probablemente 
haya alcanzado su e x p r e s i ó n m á s directa en el A C L A N , en vigor desde 1994. 9 

E l A C L A N tuvo su or igen en la necesidad de l presidente electo B i l l C l i n ­
t o n de leg i t imar su apoyo al Tratado de L i b r e Comerc io con M é x i c o ante 
la A m e r i c a n Federat ion o f Labor-Congress o f Indus t r i a l Organizations 
( A F L - C I O ) y otras organizaciones opositoras. D e m ó c r a t a s moderados, cuyas 
c a m p a ñ a s electorales dependen en gran m e d i d a del apoyo financiero y 
proselitista de la A F L - C I O , u t i l i z a r o n el A C L A N para just i f icar u n posible voto 
aprobator io del Tratado. 

Sin embargo, organizaciones como la A F L - C I O y d e m ó c r a t a s m á s l ibera­
les n o consideraron el "acuerdo parale lo" como u n reflejo fiel de sus exi­
gencias . 1 0 Tanto la A F L - C I O como la p r i n c i p a l centra l sindical canadiense, 
el Canadian Labour Congress ( C L C ) , s e ñ a l a r o n que el acuerdo paralelo n o 
c o m p e n s a r í a el atractivo para que la invers ión extranjera se estableciera en 
M é x i c o , como si el A C L A N debiera anular cualquier ventaja comparativa 
frente a los Estados Unidos y C a n a d á . 1 1 Esta expectativa persiste, y ha ins­
p i rado las acciones de dichas organizaciones en el marco del Acuerdo . 

Desde entonces, diversos sindicatos afiliados a la A F L - C I O y al C L C h a n 
i n c l u i d o la ut i l ización del A C L A N d e n t r o de sus iniciativas para p romover 
u n acercamiento con sindicatos y organizaciones laborales mexicanos n o 
tradicionales, que a su vez se benef ic ian de la palanca internac ional para 
i n c r e m e n t a r su presencia e in f luenc ia en el contexto laboral n a c i o n a l . 1 2 

9 P o s t e r i o r m e n t e , C h i l e y C a n a d á s u s c r i b i e r o n u n a c u e r d o s i m i l a r , pa ra le lo a u n o de l i ­
b re c o m e r c i o , e n 1997. 

1 0 C l a u d i a F r a n c o H i j u e l o s , " E l c a b i l d e o c o m o i n s t r u m e n t o de p o l í t i c a e x t e r i o r " , Revista 
Mexicana de Política Exterior, n ú m . 46, p r i m a v e r a de 1995, p p . 22-25. 

1 1 C a n a d i a n L a b o u r Congress , "Soc ia l D i m e n s i o n s o f N o r t h A m e r i c a n E c o n o m i c In te¬
g r a t i o n " , 1996, p p . 61-62. 

1 2 Para u n e s tud io sobre c ó m o e l ACLAN h a serv ido a s indicatos e n M é x i c o p a r a sus obje­
tivos p o l í t i c o s , v é a s e C l a u d i a A n e l V a l e n c i a C a r m o n a , " E l ACLAN c o m o u n a caja de r e sonanc ia 
d e l s i n d i c a l i s m o m e x i c a n o " , tesis de l i c e n c i a t u r a e n c i e n c i a p o l í t i c a y a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a , 
UNAM, 1997. 



ABR-JUN 2 0 0 1 N O R M A S L A B O R A L E S E N E L C O M E R C I O I N T E R N A C I O N A L 3 1 5 

Principales características del ACLAN 

Durante las negociaciones del A C L A N , se c o m p r o b ó que el cuerpo j u r í d i c o 
de M é x i c o en materia laboral era adecuado, e incluso superior al de los Es­
tados Unidos en algunos rubros . Fue evidente, a d e m á s , que M é x i c o h a b í a 
ratif icado u n gran n ú m e r o de convenios con la O I T que n o h a b í a n sido ra­
tificados p o r los Estados Unidos n i p o r C a n a d á . 1 3 Por tanto, m á s que buscar 
u n marco c o m ú n de regulaciones laborales, el A C L A N se o r i e n t ó al c u m p l i ­
m i e n t o efectivo de la l eg i s lac ión de cada p a í s . 1 4 

El A C L A N no establece nuevas normas laborales, no pretende homologar 
la leg i s lac ión laboral de los socios de l T L C A N , n i crea ó r g a n o s supranacio-
nales para d i r i m i r conflictos. Promueve la apl icación efectiva de la legislación 
laboral nacional p o r parte de las autoridades competentes, es expl íc i to con 
respecto al derecho de cada m i e m b r o de adoptar o modi f i car sus propias 
normas, y a que el A C L A N n o faculta a las partes a reabrir resoluciones dicta­
das p o r tribunales internos , n i a revisar asuntos sub judice. Todas las decisio­
nes del Consejo de Ministros , ó r g a n o rector, se deben tomar por consenso 
(art ículos . 2, 5.8 y 9 ) . 

Las obligaciones de las partes son aplicar efectivamente la legis lac ión 
laboral p o r m e d i o de medidas gubernamentales adecuadas; asegurar el ac­
ceso de los particulares a los tribunales del trabajo para la ap l i cac ión de la 
leg i s lac ión laboral de la parte; garantizar que los procedimientos ante los 
tribunales laborales c u m p l a n con el debido proceso legal y sean transpa­
rentes, y p r o m o v e r el conoc imiento púb l i co de la l eg i s lac ión laboral ("Se­
gunda parte . Obl igaciones") . 

Ident i f ica 1 1 pr inc ip ios laborales que, sin ser normas comunes míni­
mas, d e l i m i t a n áreas de a t e n c i ó n en que las partes, cada una a su manera, 
h a n desarrollado leyes y pol í t icas para proteger los derechos e intereses de 
sus respectivas fuerzas de t r aba jo : 1 5 

1 3 E l t o t a l d e conven io s de l a OIT ra t i f i cados p o r M é x i c o , los Estados U n i d o s y C a n a d á 
hasta d i c i e m b r e de 1998 era 76, 12 y 29, re spec t ivamente . D e los conven io s sobre derechos 
f u n d a m e n t a l e s ( s iete) , cons iderados p r i o r i t a r i o s p o r la OIT, M é x i c o h a r a t i f i c a d o c i n c o ; los Es­
tados U n i d o s , u n o ; y C a n a d á , c u a t r o . 

1 4 N o r m a Samaniego de V i l l a r r e a l , Respuesta a la c o n v o c a t o r i a p ú b l i c a de la C o m i s i ó n 
p a r a la C o o p e r a c i ó n L a b o r a l de A m é r i c a d e l N o r t e p a r a r e c i b i r c o m e n t a r i o s sobre l a opera­
c i ó n de l ACLAN desde su e n t r a d a e n v i g o r , 6 d e f e b r e r o de 1998. 

1 5 Los p r i n c i p i o s 1 a 3 s ó l o se i n c l u y e n e n las c o m u n i c a c i o n e s p ú b l i c a s y consultas m i n i s ­
teriales. Los p r i n c i p i o s 4 a 11 p u e d e n abordarse en c o m u n i c a c i o n e s p ú b l i c a s , consultas mini s te­
r iales y c o m i t é s eva luadores de exper tos . Los p r i n c i p i o s sobre t r a b a j o i n f a n t i l , s e g u r i d a d e 
h i g i e n e y salar io m í n i m o ( p r i n c i p i o 6) son los ú n i c o s que p u e d e n llevarse a u n p a n e l a r b i t r a l , 
es decir , la e tapa d e s o l u c i ó n d e controvers ias . 
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1. L iber tad de a soc i ac ión y p r o t e c c i ó n del derecho a organizarse. 
2. Derecho a la n e g o c i a c i ó n colectiva. 
3. Derecho de huelga. 
4. Prohib ic ión del trabajo forzado. 
5. Restricciones sobre el trabajo de menores. 
6. Condiciones m í n i m a s de trabajo. 
7. E l iminac ión de la d i s c r iminac ión en el empleo. 
8. Salario igual para hombres y mujeres. 
9. Prevenc ión de lesiones y enfermedades ocupacionales. 

10. I n d e m n i z a c i ó n en los casos de lesiones de trabajo o enfermedades 
ocupacionales. 

11 . Pro tecc ión de los trabajadores migrator ios . 

U n hecho poco conocido y que encierra u n enorme potencia l para 
M é x i c o es que e l ú l t i m o de estos p r i n c i p i o s se re f iere a los t raba jadores 
migrator ios de las partes. E n v i r t u d del A C L A N , los gobiernos deben pro­
porcionarles la misma p r o t e c c i ó n legal que a sus nacionales, en l o que res­
pecta a las condiciones de trabajo; es decir , trato nacional (anexo 1) . 

E l A C L A N ofrece oportunidades en sus diferentes etapas para que las 
partes resuelvan los asuntos que se plantean, antes de llegar a la so luc ión 
de controversias p o r u n panel arb i t ra l . Confor m e al art iculado de l A C L A N , 
se p u e d e n ident i f icar dos grandes etapas: 

a) Etapa de consultas y evaluaciones para la cooperación. Cada parte cuenta con 
u n a of ic ina administrat iva nac ional ( O A N ) . Las O A N son las encargadas de 
organizar actividades abiertas al p ú b l i c o dent ro del Programa de Coopera­
c ión Labora l , t r inac iona l , que n o r m a l m e n t e comprende tres o cuatro de 
esas actividades al a ñ o , con p a r t i c i p a c i ó n de los sectores empresarial y sin­
dical de cada paí s . El p r o p ó s i t o centra l es a q u í p roporc ionar u n fo ro de i n ­
tercambio de experiencias nacionales y d i s cus ión sobre temas laborales de 
interés para C a n a d á , los Estados U n i d o s y M é x i c o . 

D icha oficina t a m b i é n es una 'Ventanil la" por la cual entran asuntos re­
lativos a la legis lac ión laboral surgidos en te r r i to r io de otra parte, y que pue­
den ser promovidos p o r cualquier persona. Cada O A N cuenta con u n regla­
m e n t o p r o p i o de r e c e p c i ó n y revisión de comunicaciones públ ica s , como se 
les ident i f ica en el A C L A N . A l e m i t i r su i n f o r m e de revisión de u n asunto, la 
O A N puede recomendar que se soliciten consultas ministeriales entre las par­
tes. En la práct ica , las consultas ministeriales han resultado u n a ex tens ión del 
Programa de C o o p e r a c i ó n Labora l , con actividades públ icas binacionales y 
tripartitas . Sin embargo, el hecho de involucrar a los titulares de las secreta-
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rías del Trabajo subraya u n mayor nive l de a tenc ión . Cualquier tema en el 
ámbi to de los 1 1 pr incipios de l A C L A N puede tratarse en esta etapa. 

A las consultas ministeriales sigue el establecimiento de u n comi té eva­
luador de expertos ( C E E ) , que puede solicitar cualquiera de las partes cuando 
juzgue que u n asunto n o se ha resuelto. E l CEE se compone de tres expertos 
en legis lación laboral y comercio internacional que el Consejo escoge con 
base en listas aprobadas p o r los tres países . Tiene la mi s ión de examinar en 
f o r m a no contenciosa las pautas de conducta de las tres partes en la aplica­
c ión de las normas laborales. E l resultado de d icho examen será u n i n f o r m e 
de evaluación comparativo, con recomendaciones, si es el caso. 

Cuando u n asunto pasa al C E E , las partes se l i m i t a n a p r o p o r c i o n a r i n ­
f o r m a c i ó n y respuestas a las recomendaciones, en su caso. Queda atrás la 
etapa de n e g o c i a c i ó n de las actividades para desahogar las consultas minis­
teriales, y en adelante se presenta la pos ibi l idad de establecer u n panel ar­
b i t r a l , que puede llevar a sanciones. 

b ) Solución de controversias. Antes de llegar a u n panel a rb i t ra l , sin embargo, 
se presentan otras oportunidades para resolver el asunto p o r med io de 
consultas entre las partes y de reuniones del Consejo de Ministros, que p o d r á 
a su vez buscar vías de so luc ión a través del establecimiento de grupos de 
expertos, o proced imientos de so luc ión de controversias como la media­
c ión o la f o r m u l a c i ó n de recomendaciones. 

E l panel a rb i t ra l de c inco miembros t a m b i é n se f o r m a a par t i r de listas 
de expertos. T iene la m i s i ó n de examinar si ha hab ido u n a pauta persis­
tente de omisiones p o r la parte demandada en la ap l i c ac ión efectiva de sus 
normas laborales, y emite recomendaciones en fo rma de u n p l a n de acc ión 
para que dicha parte corr i j a la pauta de n o ap l icac ión . Posteriormente, pue­
de hacerse u n a revis ión de l c u m p l i m i e n t o del p l a n de a c c i ó n recomenda­
d o o acordado entre las partes con base en la r e c o m e n d a c i ó n de l panel , y 
s ó l o en caso de i n c u m p l i m i e n t o se i m p o n d r á u n a m u l t a o se p o d r á n incre­
mentar los aranceles sobre exportaciones de los Estados Unidos o M é x i c o . 1 6 

Cualquier asunto relacionado con los 1 1 pr inc ip ios identif icados p o r 
e l A C L A N puede tratarse en comunicaciones púb l i ca s y consultas ministeria­
les. Sin embargo, n o todos los asuntos pueden avanzar a la etapa de solu­
c i ó n de controversias. 

En la etapa de l C E E , el universo de temas se reduce a ocho pr inc ip ios , 

1 6 C a n a d á e s t á e x e n t o d e la s u s p e n s i ó n de bene f i c io s d e l TLCAN, c o n f o r m e a l ACLAN 
( a n e x o 4 1 A ) . 
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al quedar fuera los de l iber tad de a soc iac ión , derecho a la n e g o c i a c i ó n co­
lectiva y derecho de h u e l g a . 1 7 U n a de las principales crít icas al A C L A N p o r 
parte de organizaciones como la A F L - C I O ha sido que todos los pr inc ip ios 
laborales d e b e r í a n estar sujetos a sanciones p o r i n c u m p l i m i e n t o , es decir , 
pasar a la etapa de s o l u c i ó n de controvers ias . A su vez, representantes 
de los sectores patronal y sindical de M é x i c o consideran que la exc lus ión de 
dichos pr inc ip ios debe mantenerse . 1 8 

U n a pauta de conducta en la ap l icac ión de la leg i s lac ión sobre los p r i n ­
cipios de no d i sc r iminac ión en el empleo, salario igual para hombres y m u ­
jeres, p r o t e c c i ó n de los trabajadores migratorios , restricciones al trabajo i n ­
fant i l , seguridad e higiene en el trabajo y salario m í n i m o puede ser abordada 
por u n C E E . De estos pr incipios , só lo los relativos a trabajo i n f a n t i l , seguridad 
e higiene y salario m í n i m o p o d r í a n ser materia de u n panel arbi tra l . 

Hasta la fecha n o se ha establecido u n CEE. A pesar de existir u n regla­
mento para su o p e r a c i ó n , persisten incógni tas sobre la f o r m a en que los ex­
pertos que in tegra rán dichos comités def inir ían la base de su examen de las 
pautas de conducta que cada una de las partes sigue en la ap l i cac ión de nor­
mas sobre los pr inc ip ios laborales 4 al 11. Por e jemplo, ¿las industrias cuyas 
pautas se e x a m i n a r í a n ser ían aquellas relacionadas con las comunicaciones 
públ icas y consultas ministeriales realizadas? ¿ C ó m o se p r o c e d e r í a en el caso 
de comunicaciones públ ica s referidas a varias industrias? 1 9 Si las comunica­
ciones públ ica s ref ieren casos o asuntos que se encuentren pendientes de re­
solución en tribunales laborales, ¿ c ó m o p o d r í a n los expertos determinar si 
se apl icó o n o la leg i s lac ión laboral de esa parte? ¿Se influiría indebidamen­
te en su r e so luc ión? Alternat ivamente , si los expertos examinaran asuntos 
concluidos en el á m b i t o i n t e r n o , ¿estar ían contraviniendo el A C L A N , al revi­
sar resoluciones dictadas p o r los tribunales competentes? 

Entre enero de 1994 y d ic iembre de 1998, se presentaron 20 c o m u n i ­
caciones púb l i ca s . La d i s t r ibuc ión p o r pa í s de las 12 que estaban vigentes, 
es decir, que n o h a b í a n sido desahogadas p o r med io de consultas ministe-

1 7 E l T r a t a d o de M a a s t r i c h t los exc luye e x p l í c i t a m e n t e de l a h o m o l o g a c i ó n legis lat iva e n 
m a t e r i a l a b o r a l , p o r c o n s i d e r a r que las p r á c t i c a s nac ionales son m u y di s t intas e n t r e sí . L a n c e 
C o m p a , " D e f e n d i n g N A F T A ' S L a b o r Side D e a l " , m i m e o , 1995, p . 16. 

1 8 A F L - C I O , " C o m m e n t to t h e Secretaria ! , C o m m i s s i o n f o r L a b o r C o o p e r a t i o n o n Review 
o f t h e N o r t h A m e r i c a n A g r e e m e n t o n L a b o r C o o p e r a t i o n " , 30 de e n e r o de 1998, y C o m i t é 
C o n s u l t i v o N a c i o n a l de M é x i c o , " I n f o r m e d e l C o m i t é C o n s u l t i v o N a c i o n a l sobre e l A C L A N a 
los c u a t r o a ñ o s de su e n t r a d a e n v i g o r " , f e b r e r o de 1998. 

1 9 L a c o m u n i c a c i ó n p ú b l i c a M E X 9 8 0 4 , sobre d i s c r i m i n a c i ó n y f a l t a de a p l i c a c i ó n efect i­
va de las p r o t e c c i o n e s existentes sobre salario m í n i m o a t raba jadores m i g r a t o r i o s m e x i c a n o s 
e n los Estados U n i d o s , p o r e j e m p l o , se r e f i e re a t raba jadores m i g r a t o r i o s e n c u a l q u i e r sector 
e c o n ó m i c o e i n d u s t r i a l . 
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ríales hasta d ic iembre de 1998, era: cinco sobre M é x i c o , c inco sobre los Es­
tados Unidos y dos sobre C a n a d á . Las comunicaciones vigentes sobre asun­
tos laborales en M é x i c o se re f ieren a l iber tad de a soc iac ión , derecho a la 
n e g o c i a c i ó n colectiva y seguridad e hig iene (tres), d i s c r iminac ión p o r sexo 
(una) y trabajo de menores (una ) . Las que se ref ieren a asuntos laborales 
en los Estados Unidos son sobre l iber tad de a soc iac ión , condiciones mí­
nimas de trabajo, salario m í n i m o , d i s c r iminac ión , seguridad e hig iene y 
p r o t e c c i ó n a trabajadores migrator ios (tres), l iber tad de a soc i ac ión , condi­
ciones m í n i m a s y seguridad e hig iene (una ) , y l iber tad de a soc i ac ión y de­
recho de los trabajadores a organizarse (una) . 

Las comunicaciones púb l i ca s vigentes sobre C a n a d á se re f ieren a l iber­
tad de a soc iac ión y derecho a la n e g o c i a c i ó n colectiva (una) , y l iber tad de 
a soc i ac ión , derecho a la n e g o c i a c i ó n colectiva, d i s c r iminac ión y seguridad 
e hig iene ( u n a ) . 2 0 

L a d i s t r ibución tanto t emát i ca como n u m é r i c a de las comunicaciones 
púb l i ca s transmite u n a i m p r e s i ó n de equ i l ib r io que puede deberse a diver­
sos factores, entre ellos a u n a ap l i c ac ión igualmente imperfecta de la legis­
lac ión laboral en M é x i c o , los Estados Unidos y C a n a d á . A l tomar en cuenta 
las caracter ís t icas de las comunicaciones púb l i ca s , se sugieren otros facto­
res dignos de estudiarse c o n mayor de ten imiento , tales como: sindicatos 
mexicanos distintos de los agrupados en la C o n f e d e r a c i ó n de Trabajadores 
de M é x i c o ( C T M ) y sindicatos de los Estados Unidos y C a n a d á se al ian para 
p r o m o v e r casos en el A C L A N ; los promotores , en su mayor ía , buscan magni­
ficar el efecto de la c o m u n i c a c i ó n p ú b l i c a p o r med io de su d i fus ión en los 
medios; el t i empo y los recursos materiales y humanos que se requ ieren pa­
ra desarrollar una c o m u n i c a c i ó n p ú b l i c a h a n l i m i t a d o el universo de posi­
bles promotores ; a pesar de estar fuera de l á m b i t o del A C L A N , diversas 
comunicaciones púb l i ca s se h a n ocupado en seña l a r supuestos vacíos en la 
l eg i s lac ión laboral o b i e n en cr i t icar la leg i s lac ión existente. 

A los ojos de los sindicatos opositores al T L C A N , el p r o c e d i m i e n t o que 
se inic ia con las comunicaciones púb l i ca s y p o d r í a conc lu i r con sanciones 
es largo y comple jo , y p o r tanto poco efect ivo . 2 1 Desde o t ro p u n t o de vista, 
s in embargo, el A C L A N ofrece oportunidades para presionar a la parte en 

2 0 E l m e n o r n ú m e r o r e l a t i v o de c o m u n i c a c i o n e s p ú b l i c a s sobre C a n a d á p o d r í a obedecer 
a l h e c h o de q u e ese p a í s n o se c o n v i r t i ó e n m i e m b r o de p l e n o d e r e c h o d e l A C L A N s ino hasta 
1998, c u a n d o se c o n s i g u i ó la r a t i f i c a c i ó n p o r par te de u n n ú m e r o su f i c i ente de prov inc ia s 
( A C L A N , anexo 4 6 ) . 

2 1 Para so l i c i t a r consultas m i n i s t e r i a l e s n o es r e q u i s i t o h a b e r p r e s e n t a d o u n a c o m u n i c a ­
c i ó n p ú b l i c a p r e v i a m e n t e . Para pasar a la e tapa d e l C E E , s í es r e q u i s i t o h a b e r t e n i d o consultas 
min i s te r i a le s . 
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cuest ión para que corr i ja una conducta en el á m b i t o laboral , antes de esta­
blecer multas (en el caso de C a n a d á , M é x i c o y los Estados Unidos ) o afec­
tar directamente al comercio entre las partes (en el caso de M é x i c o y los 
Estados U n i d o s ) . 

Efectos del ACLAN: mayor relevancia de los asuntos laborales internacionales 
y activismo sindical 

El A C L A N inst i tucional izó la in teracc ión gubernamenta l , s indical y empre­
sarial sobre cuestiones laborales de M é x i c o , los Estados Unidos y C a n a d á . 
La intensidad que reviste dicha interacc ión es tá d irectamente relacionada 
con grupos de interés tan poderosos como la A F L - C I O y el C L C , motivados 
en gran m e d i d a p o r su o p o s i c i ó n al Tratado de L i b r e Comerc io de Améri­
ca del N o r t e . 2 2 

El hecho que el A C L A N sea u n acuerdo paralelo al T L C A N le ha asegura­
do u n espacio d e n t r o de la agenda intersecretarial de Relaciones Exterio­
res ( S R E ) , Comerc io y Fomento Indus t r i a l (Secofi) y Trabajo y Previsión 
Social ( S T P S ) , si b i e n la responsabilidad de su o p e r a c i ó n recae en esta últi­
ma, por ser el secretario de l r amo el representante de M é x i c o en el Consejo 
de Ministros . Las estructuras de la STPS encargadas de los asuntos laborales 
internacionales f u e r o n reforzadas para i n c l u i r la O A N de l A C L A N , a par t i r 
de 1994, y se c r e ó una C o o r d i n a c i ó n General de Asuntos Internacionales 
en 1995. Las implicaciones p r e s u p u é s t a l e s de estas decisiones ind ican que 
hubo anuencia p o r parte de otros ó r g a n o s de l gob ie rno federal , en v i r t u d 
de la i m p o r t a n c i a que se atribuye a dichos asuntos en la agenda de pol í t ica 
exterior de l pa í s . 

Se prevé que las partes puedan formar c o m i t é s asesores, uno guberna­
menta l y o t r o p r i v a d o , c o n respecto a la a p l i c a c i ó n d e l A C L A N . Las secre­
tarías d e l T r a b a j o , de Relaciones y de C o m e r c i o , j u n t o c o n u n g o b i e r n o 
estatal y o t r o local , c o n f o r m a n el comi té gubernamenta l que asesora al se­
cretario de l Traba jo de M é x i c o . T a m b i é n cuenta, desde sus inicios, con u n 
comité consult ivo nacional integrado por representantes de organizaciones 

2 2 L a A F L - C I O t r a d i c i o n a l m e n t e h a i n c l u i d o e n t r e sus p r i n c i p a l e s ob je t ivos la v i n c u l a c i ó n 
de los derechos l abora le s c o n acuerdos comerc ia le s , "a fin d e a m i n o r a r e l i m p a c t o d e l comer­
cio i n t e r n a c i o n a l sobre los t raba jadores de los Estados U n i d o s " . D a v i d Rameras , " M i s g u i d e d 
T r a d e Pol ic ies Scored" , AFL-CIO News, 11 de m a r z o de 1996. E n t r e sus l ogro s m e n c i o n a que e l 
Sistema G e n e r a l i z a d o de Preferencias y la s e c c i ó n 301 de l a L e y C o m e r c i a l de 1988 c o n d i c i o ­
n a n bene f i c io s c o m e r c i a l e s a l c u m p l i m i e n t o d e n o r m a s labora les i n t e r n a c i o n a l m e n t e r e c o n o ­
cidas. A F L - C I O , op.at. 
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de trabajadores y empresariales que estuvieron presentes durante las nego­
ciaciones de l A C L A N . Tanto los Estados U n i d o s como C a n a d á establecieron 
recientemente su respectivo c o m i t é gubernamenta l y consultivo nacional . 

Los gobiernos de los tres pa í s e s han inver t ido en f o r m a considerable 
tiempo y recursos en actividades del Programa de C o o p e r a c i ó n Labora l . 
L a o r i e n t a c i ó n que éste ha rec ib ido hasta ahora ha sido el in tercambio de 
i n f o r m a c i ó n y "práct icas avanzadas" en mater ia laboral en M é x i c o , los Esta­
dos U n i d o s y C a n a d á , p r o p o r c i o n a n d o u n fo ro de aprendizaje sobre expe­
riencias nacionales con la pa r t i c ipac ión de autoridades gubernamentales, 
sindicatos, sector pa t rona l y o p i n i ó n p ú b l i c a de los tres pa í se s . A pesar de 
que diversos observadores h a n calificado d i c h o programa como una de las 
piezas centrales del A C L A N , p o r c o n t r i b u i r al conoc imiento m u t u o de siste­
mas laborales muy distintos entre sí, otros o p i n a n que d e b e r í a convertirse 
en u n p l a n de trabajo para los tres pa í se s , c o n el fin de realizar actividades 
conjuntas de " in specc ión" , p o r e jemplo . 

Es innegable que los asuntos ventilados en el A C L A N han c o n t r i b u i d o a 
i n c r e m e n t a r la a tenc ión de los gobiernos de los tres pa í s e s sobre cuestio­
nes laborales internacionales, y el n ú c l e o de la d i s cus ión probablemente 
c o n t i n ú e en el Congreso de los Estados Unidos , donde el l ib re comercio 
s iempre ha sido c o n t r o v e r t i d o . 2 3 A t r i b u i r al A C L A N o a d icha p r e s i ó n inter­
nac iona l u n a me jor ap l i cac ión de la l eg i s lac ión labora l en t e r r i t o r i o de las 
partes ser ía s implif icar u n a rea l idad comple ja de mercados laborales, con­
diciones e c o n ó m i c a s , contextos po l í t i cos y marcos j u r í d i c o s distintos entre 
sí. Independ ientemente de la p o n d e r a c i ó n que se le asigne, es probable 
que se haya convert ido en factor para la de f in ic ión de pol í t icas laborales, 
especialmente en M é x i c o . 

E l gob ierno de los Estados U n i d o s ha buscado leg i t imar el A C L A N con 
datos acerca de medidas gubernamentales mexicanas en el á m b i t o laboral . 
De ahí que haya destacado que entre 1 9 9 3 y 1 9 9 6 la a s i g n a c i ó n de recursos 
a l r u b r o de i n s p e c c i ó n labora l d e n t r o de l presupuesto de la STPS se incre­
m e n t ó casi 2 5 0 % . H a argumentado asimismo que, como producto de la me­

j o r ap l i cac ión de medidas de seguridad e hig iene , en M é x i c o la inc idencia 
de accidentes y enfermedades de trabajo se redujo 3 0 % entre 1 9 9 4 y 1 9 9 6 . 2 4 

2 3 M i e m b r o s d e l Congre so h a n m a n t e n i d o c i e r t a a t e n c i ó n sobre los asuntos p r o m o v i d o s 
e n e l m a r c o d e l ACLAN. Por e j e m p l o , la R e s o l u c i ó n H R E S 5 9 5 , d e l 13 de o c t u b r e d e 1998, 
sobre la m a q u i l a d o r a coreana H a n Y o u n g es tablecida e n T i j u a n a , Ba ja C a l i f o r n i a , u r g e a l p re­
s idente de los Estados U n i d o s a c o l a b o r a r c o n e l g o b i e r n o de M é x i c o para "resolver l a si­
t u a c i ó n " e n d i c h a m a q u i l a d o r a , q u e es e l t e m a d e u n a c o m u n i c a c i ó n p ú b l i c a d e n t r o d e l 
A c u e r d o . 

2 4 S tudy o n t h e O p e r a t i o n a n d E f fec t o f t h e N o r t h A m e r i c a n Free T r a d e A g r e e m e n t 
(NAFTA), s o m e t i d o a l C o n g r e s o p o r l a Casa B lanca , e n c u m p l i m i e n t o d e l r e q u i s i t o c o n t é -
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La m a y o r í a de las comunicaciones púb l i ca s sobre M é x i c o entre 1994 y 
1998 h a n involucrado a la industr ia maqu i l adora y, d e n t r o de ésta, se ha 
destacado la s i tuac ión de mujeres trabajadoras. Es u n hecho que en 1997 
la STPS rea l izó u n a serie de visitas especiales a maquiladoras y que a p a r t i r 
de ese a ñ o se compi la una estadíst ica mensual nacional sobre el n ú m e r o de 
mujeres que trabajan en empresas de j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l . 2 5 Sin embargo, 
t a m b i é n es u n hecho que el c rec imiento de l empleo en las maquiladoras a 
raíz de l T U C A N just i f ica p o r sí mismo la a t e n c i ó n part icular que se le ha 
asignado. 

Aparentemente es p a r a d ó j i c o que los sindicatos que en su m o m e n t o se 
opusieron al T L C A N , y que consideraron que el A C L A N era insuficiente, es­

tén l e g i t i m á n d o l o p o r med io de su p a r t i c i p a c i ó n en comunicaciones públ i­
cas. Las razones son p r a g m á t i c a s , pues esperan tomar la base del A C L A N 
para l legar a u n acuerdo que contenga, entre otras disposiciones, una ho­
m o l o g a c i ó n de normas laborales y sanciones comerciales inmediatas p o r 
violaciones a cualquier p r i n c i p i o l a b o r a l . 2 6 

O t r a e x p l i c a c i ó n que ellos mismos esgrimen es que el A C L A N ofrece 
p u b l i c i d a d para su causa: las supuestas violaciones p o r parte de empresas 
especí f icas contenidas en las comunicaciones h a n sido refutadas, pero h a n 
rec ib ido m e n o r di fus ión en los medios y a m e n u d o se les ha soslayado en 
los in formes de revis ión correspondientes . 2 7 De a h í que el sector empresa­
ria l de M é x i c o y de los Estados Unidos haya solicitado que se omita seña la r 
a empresas en part icular , pues la falta de a p l i c a c i ó n de la legis lac ión labo­
ral debe ser el p u n t o de d i scus ión de las comunicaciones p ú b l i c a s . 2 8 

L a re l ac ión entre la C T M y la A F L - C I O se t e n s ó durante las negociacio­
nes de l T L C A N y de l A C L A N , en gran med ida deb ido a intereses a n t a g ó n i c o s 
con respecto al l ib re comercio : mientras que la C T M p e r c i b i ó el T L C A N co­
m o u n a o p o r t u n i d a d de fomentar el empleo e ingresos reales de los traba­
jadores en M é x i c o , la p r e o c u p a c i ó n centra l de la A F L - C I O fue evitar que el 
l ibre comerc io pud ie ra p o n e r en pe l igro las fuentes de empleo en los Esta­

l l i d o e n l a s e c c i ó n 512 d e NAFTA I m p l e m e n t a t i o n A c t , P u b l i c L a w 103-182, j u l i o de 1997, 
p p . 108-109. 

2 5 STPS, Informe de labores, 1996-1997, p p . 46-47. 
2 6 A F L - C I O , op. cit. 

2 7 C a n a d i a n L a b o u r Congress , op. cit., p . 62 . 
2 8 C o m u n i c a c i ó n d e l Conse jo C o o r d i n a d o r E m p r e s a r i a l y la C o o r d i n a d o r a d e Organi s ­

mos Empresa r i a l e s de C o m e r c i o E x t e r i o r a l D i r e c t o r E j e c u t i v o d e l Secretar iado de la C o m i ­
s i ó n p a r a l a C o o p e r a c i ó n L a b o r a l de A m é r i c a d e l N o r t e , 25 d e f e b r e r o de 1998, e n respuesta 
a l a c o n v o c a t o r i a p ú b l i c a de l a C o m i s i ó n p a r a r e c i b i r c o m e n t a r i o s sobre la o p e r a c i ó n d e l 
A C L A N desde su e n t r a d a e n v igor . 
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dos U n i d o s . N o obstante esta aparente s i tuac ión de "suma cero", es posible 
que la c o n j u n c i ó n de l creciente activismo de la A F L - C I O con sindicatos n o 
tradicionales en M é x i c o y las condiciones e c o n ó m i c a s p o r las que transita 
el pa í s - f r e n t e a una s i tuac ión de v i r tua l p l eno empleo en los Estados U n i ­
d o s - logre acercar a ambas organizaciones a m e d i a n o p l azo . 2 9 

2 9 V é a s e "S indica tos de M é x i c o y EU a c u e r d a n v i g i l a r e l c u m p l i m i e n t o d e los aspectos la­
bora les d e l T L C " , E l Heraldo de México, 12 d e o c t u b r e d e 1998. 


